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ÉTICA NA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA

DECRETO FEDERAL Nº 1.171, DE 22 DE JUNHO DE 1994

Dimensões da qualidade nos deveres dos servidores públicos 
Os direitos e deveres dos servidores públicos estão descritos na 

Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 
Entre os deveres (art. 116), há dois que se encaixamno paradig-

ma do atendimentoe do relacionamento que tem como foco prin-
cipal o usuário. 

São eles:
- “atender com presteza ao público em geral, prestando as in-

formações requeridas” e
- “tratar com urbanidade as pessoas”.
Presteza e urbanidade nem sempre são fáceis de avaliar, uma 

vez que não têm o mesmo sentido para todas as pessoas, como 
demonstram as situações descritas a seguir.

• Serviços realizados em dois dias úteis, por exemplo, podem 
não corresponder às reais necessidades dos usuários quanto ao 
prazo. 

• Um atendimento cortês não significa oferecer ao usuário 
aquilo que não se pode cumprir. Para minimizar as diferentes inter-
pretações para esses procedimentos, uma das opções é a utilização 
do bom senso: 

• Quanto à presteza, o estabelecimento de prazos para a en-
trega dos serviços tanto para os usuários internos quanto para os 
externos pode ajudar a resolver algumas questões. 

• Quanto à urbanidade, é conveniente que a organização inclua 
tal valor entre aqueles que devem ser potencializados nos setores 
em que os profissionais que ali atuam ainda não se conscientizaram 
sobre a importância desse dever.

Não é à toa que as organizações estão exigindo habilidades 
intelectuais e comportamentais dos seus profissionais, além de 
apurada determinação estratégica. Entre outros requisitos, essas 
habilidades incluem: 

- atualização constante; 
- soluções inovadoras em resposta à velocidade das mudanças; 
- decisões criativas, diferenciadas e rápidas; 
- flexibilidade para mudar hábitos de trabalho; 
- liderança e aptidão para manter relações pessoais e profis-

sionais; 
- habilidade para lidar com os usuários internos e externos. 
Encerramos esse tópico com o trecho de um texto de Andrés 

Sanz Mulas:
 “Para desenhar uma ética das Administrações seria necessário 

realizar as seguintes tarefas, entre outras:
- Definir claramente qual é o fim específico pelo qual se cobra 

a legitimidade social;
- Determinar os meios adequados para alcançar esse fim e 

quais valores é preciso incorporar para alcançá-lo;

- Descobrir que hábitos a organização deve adquirir em seu 
conjunto e os membros que a compõem para incorporar esses va-
lores e gerar, assim, um caráter que permita tomar decisões acerta-
damente em relação à meta eleita;

- Ter em conta os valores da moral cívica da sociedade em que 
se está imerso;

- Conhecer quais são os direitos que a sociedade reconhece às 
pessoas.” 

Quando falamos sobre ética pública, logo pensamos em cor-
rupção, extorsão, ineficiência, etc, mas na realidade o que devemos 
ter como ponto de referência em relação ao serviço público, ou na 
vida pública em geral, é que seja fixado um padrão a partir do qual 
possamos, em seguida julgar a atuação dos servidores públicos ou 
daqueles que estiverem envolvidos na vida pública, entretanto não 
basta que haja padrão, tão somente, é necessário que esse padrão 
seja ético, acima de tudo .

O fundamento que precisa ser compreendido é que os padrões 
éticos dos servidores públicos advêm de sua própria natureza, ou 
seja, de caráter público, e sua relação com o público. A questão da 
ética pública está diretamente relacionada aos princípios funda-
mentais, sendo estes comparados ao que chamamos no Direito, de 
“Norma Fundamental”, uma norma hipotética com premissas ideo-
lógicas e que deve reger tudo mais o que estiver relacionado ao 
comportamento do ser humano em seu meio social, aliás, podemos 
invocar a Constituição Federal. Esta ampara os valores morais da 
boa conduta, a boa fé acima de tudo, como princípios básicos e es-
senciais a uma vida equilibrada do cidadão na sociedade, lembran-
do inclusive o tão citado, pelos gregos antigos, “bem viver”.

Outro ponto bastante controverso é a questão da impessoali-
dade. Ao contrário do que muitos pensam, o funcionalismo público 
e seus servidores devem primar pela questão da “impessoalidade”, 
deixando claro que o termo é sinônimo de “igualdade”, esta sim é a 
questão chave e que eleva o serviço público a níveis tão ineficazes, 
não se preza pela igualdade. No ordenamento jurídico está claro e 
expresso, “todos são iguais perante a lei”.

E também a ideia de impessoalidade, supõe uma distinção 
entre aquilo que é público e aquilo que é privada (no sentido do 
interesse pessoal), que gera portanto o grande conflito entre os in-
teresses privados acima dos interesses públicos. Podemos verificar 
abertamente nos meios de comunicação, seja pelo rádio, televisão, 
jornais e revistas, que este é um dos principais problemas que cer-
cam o setor público, afetando assim, a ética que deveria estar acima 
de seus interesses.

Não podemos falar de ética, impessoalidade (sinônimo de 
igualdade), sem falar de moralidade. Esta também é um dos prin-
cipais valores que define a conduta ética, não só dos servidores 
públicos, mas de qualquer indivíduo. Invocando novamente o or-
denamento jurídico podemos identificar que a falta de respeito ao 
padrão moral, implica, portanto, numa violação dos direitos do ci-
dadão, comprometendo inclusive, a existência dos valores dos bons 
costumes em uma sociedade.
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A falta de ética na Administração Publica encontra terreno fértil 
para se reproduzir, pois o comportamento de autoridades públicas 
está longe de se basearem em princípios éticos e isto ocorre devido 
a falta de preparo dos funcionários, cultura equivocada e especial-
mente, por falta de mecanismos de controle e responsabilização 
adequada dos atos antiéticos.

A sociedade por sua vez, tem sua parcela de responsabilidade 
nesta situação, pois não se mobilizam para exercer os seus direitos 
e impedir estes casos vergonhosos de abuso de poder por parte do 
Pode Público. 

Um dos motivos para esta falta de mobilização social se dá, de-
vido á falta de uma cultura cidadã, ou seja, a sociedade não exerce 
sua cidadania. A cidadania Segundo Milton Santos “é como uma lei”, 
isto é, ela existe, mas precisa ser descoberta, aprendida, utilizada e 
reclamada e só evolui através de processos de luta. Essa evolução 
surge quando o cidadão adquire esse status, ou seja, quando passa 
a ter direitos sociais. A luta por esses direitos garante um padrão de 
vida mais decente. O Estado, por sua vez, tenta refrear os impulsos 
sociais e desrespeitar os indivíduos, nessas situações a cidadania 
deve se valer contra ele, e imperar através de cada pessoa. Porém 
Milton Santos questiona se “há cidadão neste país”? Pois para ele 
desde o nascimento as pessoas herdam de seus pais e ao longo da 
vida e também da sociedade, conceitos morais que vão sendo con-
testados posteriormente com a formação de ideias de cada um, po-
rém a maioria das pessoas não sabe se são ou não cidadãos.

A educação seria o mais forte instrumento na formação de ci-
dadão consciente para a construção de um futuro melhor.

No âmbito Administrativo, funcionários mal capacitados e 
sem princípios éticos que convivem todos os dias com mandos e 
desmandos, atos desonestos, corrupção e falta de ética tendem a 
assimilar por este rol “cultural” de aproveitamento em beneficio 
próprio.

Todas as diretivas de leis específicas sobre a ética no setor pú-
blico partem da Constituição Federal (CF), que estabelece alguns 
princípios fundamentais para a ética no setor público. Em outras 
palavras, é o texto constitucional do artigo 37, especialmente o 
caput, que permite a compreensão de boa parte do conteúdo das 
leis específicas, porque possui um caráter amplo ao preconizar os 
princípios fundamentais da administração pública. Estabelece a 
Constituição Federal:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, mora-
lidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: [...]

São princípios da administração pública, nesta ordem:
Legalidade
Impessoalidade
Moralidade
Publicidade
Eficiência

DECRETO Nº 1.171, DE 22 DE JUNHO DE 1994

Aprova o Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil 
do Poder Executivo Federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 84, incisos IV e VI, e ainda tendo em vista o disposto 
no art. 37 da Constituição, bem como nos arts. 116 e 117 da Lei n° 
8.112, de 11 de dezembro de 1990, e nos arts. 10, 11 e 12 da Lei n° 
8.429, de 2 de junho de 1992,

DECRETA:

Art. 1º Fica aprovado o Código de Ética Profissional do Servidor 
Público Civil do Poder Executivo Federal, que com este baixa.

Art. 2º Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal 
direta e indireta implementarão, em sessenta dias, as providências 
necessárias à plena vigência do Código de Ética, inclusive mediante 
a Constituição da respectiva Comissão de Ética, integrada por três 
servidores ou empregados titulares de cargo efetivo ou emprego 
permanente.

Parágrafo único. A constituição da Comissão de Ética será co-
municada à Secretaria da Administração Federal da Presidência da 
República, com a indicação dos respectivos membros titulares e su-
plentes.

Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 22 de junho de 1994, 173° da Independência e 106° 

da República.

ANEXO
CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL DO SERVIDOR PÚBLICO 

CIVIL DO PODER EXECUTIVO FEDERAL

CAPÍTULO I

SEÇÃO I
DAS REGRAS DEONTOLÓGICAS

I - A dignidade, o decoro, o zelo, a eficácia e a consciência dos 
princípios morais são primados maiores que devem nortear o ser-
vidor público, seja no exercício do cargo ou função, ou fora dele, já 
que refletirá o exercício da vocação do próprio poder estatal. Seus 
atos, comportamentos e atitudes serão direcionados para a preser-
vação da honra e da tradição dos serviços públicos.

II - O servidor público não poderá jamais desprezar o elemento 
ético de sua conduta. Assim, não terá que decidir somente entre o 
legal e o ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e o inconveniente, 
o oportuno e o inoportuno, mas principalmente entre o honesto e 
o desonesto, consoante as regras contidas no art. 37, caput, e § 4°, 
da Constituição Federal.

III - A moralidade da Administração Pública não se limita à dis-
tinção entre o bem e o mal, devendo ser acrescida da idéia de que 
o fim é sempre o bem comum. O equilíbrio entre a legalidade e a 
finalidade, na conduta do servidor público, é que poderá consolidar 
a moralidade do ato administrativo.

IV- A remuneração do servidor público é custeada pelos tribu-
tos pagos direta ou indiretamente por todos, até por ele próprio, e 
por isso se exige, como contrapartida, que a moralidade adminis-
trativa se integre no Direito, como elemento indissociável de sua 
aplicação e de sua finalidade, erigindo-se, como consequência, em 
fator de legalidade.
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V - O trabalho desenvolvido pelo servidor público perante a 
comunidade deve ser entendido como acréscimo ao seu próprio 
bem-estar, já que, como cidadão, integrante da sociedade, o êxito 
desse trabalho pode ser considerado como seu maior patrimônio.

VI - A função pública deve ser tida como exercício profissional 
e, portanto, se integra na vida particular de cada servidor público. 
Assim, os fatos e atos verificados na conduta do dia-a-dia em sua 
vida privada poderão acrescer ou diminuir o seu bom conceito na 
vida funcional.

VII - Salvo os casos de segurança nacional, investigações poli-
ciais ou interesse superior do Estado e da Administração Pública, 
a serem preservados em processo previamente declarado sigiloso, 
nos termos da lei, a publicidade de qualquer ato administrativo 
constitui requisito de eficácia e moralidade, ensejando sua omissão 
comprometimento ético contra o bem comum, imputável a quem 
a negar.

VIII - Toda pessoa tem direito à verdade. O servidor não pode 
omiti-la ou falseá-la, ainda que contrária aos interesses da própria 
pessoa interessada ou da Administração Pública. Nenhum Estado 
pode crescer ou estabilizar-se sobre o poder corruptivo do hábito 
do erro, da opressão ou da mentira, que sempre aniquilam até mes-
mo a dignidade humana quanto mais a de uma Nação.

IX - A cortesia, a boa vontade, o cuidado e o tempo dedica-
dos ao serviço público caracterizam o esforço pela disciplina. Tratar 
mal uma pessoa que paga seus tributos direta ou indiretamente 
significa causar-lhe dano moral. Da mesma forma, causar dano a 
qualquer bem pertencente ao patrimônio público, deteriorando-o, 
por descuido ou má vontade, não constitui apenas uma ofensa ao 
equipamento e às instalações ou ao Estado, mas a todos os homens 
de boa vontade que dedicaram sua inteligência, seu tempo, suas 
esperanças e seus esforços para construí-los.

X - Deixar o servidor público qualquer pessoa à espera de solu-
ção que compete ao setor em que exerça suas funções, permitindo 
a formação de longas filas, ou qualquer outra espécie de atraso na 
prestação do serviço, não caracteriza apenas atitude contra a ética 
ou ato de desumanidade, mas principalmente grave dano moral aos 
usuários dos serviços públicos.

XI - O servidor deve prestar toda a sua atenção às ordens legais 
de seus superiores, velando atentamente por seu cumprimento, e, 
assim, evitando a conduta negligente. Os repetidos erros, o descaso 
e o acúmulo de desvios tornam-se, às vezes, difíceis de corrigir e 
caracterizam até mesmo imprudência no desempenho da função 
pública.

XII - Toda ausência injustificada do servidor de seu local de tra-
balho é fator de desmoralização do serviço público, o que quase 
sempre conduz à desordem nas relações humanas.

XIII - O servidor que trabalha em harmonia com a estrutura or-
ganizacional, respeitando seus colegas e cada concidadão, colabora 
e de todos pode receber colaboração, pois sua atividade pública é 
a grande oportunidade para o crescimento e o engrandecimento 
da Nação.

SEÇÃO II
DOS PRINCIPAIS DEVERES DO SERVIDOR PÚBLICO

XIV - São deveres fundamentais do servidor público:
a) desempenhar, a tempo, as atribuições do cargo, função ou 

emprego público de que seja titular;

b) exercer suas atribuições com rapidez, perfeição e rendimen-
to, pondo fim ou procurando prioritariamente resolver situações 
procrastinatórias, principalmente diante de filas ou de qualquer ou-
tra espécie de atraso na prestação dos serviços pelo setor em que 
exerça suas atribuições, com o fim de evitar dano moral ao usuário;

c) ser probo, reto, leal e justo, demonstrando toda a integri-
dade do seu caráter, escolhendo sempre, quando estiver diante de 
duas opções, a melhor e a mais vantajosa para o bem comum;

d) jamais retardar qualquer prestação de contas, condição es-
sencial da gestão dos bens, direitos e serviços da coletividade a seu 
cargo;

e) tratar cuidadosamente os usuários dos serviços aperfeiçoan-
do o processo de comunicação e contato com o público;

f) ter consciência de que seu trabalho é regido por princípios 
éticos que se materializam na adequada prestação dos serviços pú-
blicos;

g) ser cortês, ter urbanidade, disponibilidade e atenção, res-
peitando a capacidade e as limitações individuais de todos os usu-
ários do serviço público, sem qualquer espécie de preconceito ou 
distinção de raça, sexo, nacionalidade, cor, idade, religião, cunho 
político e posição social, abstendo-se, dessa forma, de causar-lhes 
dano moral;

h) ter respeito à hierarquia, porém sem nenhum temor de re-
presentar contra qualquer comprometimento indevido da estrutu-
ra em que se funda o Poder Estatal;

i) resistir a todas as pressões de superiores hierárquicos, de 
contratantes, interessados e outros que visem obter quaisquer fa-
vores, benesses ou vantagens indevidas em decorrência de ações 
imorais, ilegais ou aéticas e denunciá-las;

j) zelar, no exercício do direito de greve, pelas exigências espe-
cíficas da defesa da vida e da segurança coletiva;

l) ser assíduo e frequente ao serviço, na certeza de que sua 
ausência provoca danos ao trabalho ordenado, refletindo negativa-
mente em todo o sistema;

m) comunicar imediatamente a seus superiores todo e qual-
quer ato ou fato contrário ao interesse público, exigindo as provi-
dências cabíveis;

n) manter limpo e em perfeita ordem o local de trabalho, se-
guindo os métodos mais adequados à sua organização e distribui-
ção;

o) participar dos movimentos e estudos que se relacionem com 
a melhoria do exercício de suas funções, tendo por escopo a reali-
zação do bem comum;

p) apresentar-se ao trabalho com vestimentas adequadas ao 
exercício da função;

q) manter-se atualizado com as instruções, as normas de ser-
viço e a legislação pertinentes ao órgão onde exerce suas funções;

r) cumprir, de acordo com as normas do serviço e as instruções 
superiores, as tarefas de seu cargo ou função, tanto quanto possí-
vel, com critério, segurança e rapidez, mantendo tudo sempre em 
boa ordem.

s) facilitar a fiscalização de todos atos ou serviços por quem de 
direito;

t) exercer com estrita moderação as prerrogativas funcionais 
que lhe sejam atribuídas, abstendo-se de fazê-lo contrariamente 
aos legítimos interesses dos usuários do serviço público e dos juris-
dicionados administrativos;
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u) abster-se, de forma absoluta, de exercer sua função, poder 
ou autoridade com finalidade estranha ao interesse público, mes-
mo que observando as formalidades legais e não cometendo qual-
quer violação expressa à lei;

v) divulgar e informar a todos os integrantes da sua classe so-
bre a existência deste Código de Ética, estimulando o seu integral 
cumprimento.

SEÇÃO III
DAS VEDAÇÕES AO SERVIDOR PÚBLICO

XV - E vedado ao servidor público;
a) o uso do cargo ou função, facilidades, amizades, tempo, po-

sição e influências, para obter qualquer favorecimento, para si ou 
para outrem;

b) prejudicar deliberadamente a reputação de outros servido-
res ou de cidadãos que deles dependam;

c) ser, em função de seu espírito de solidariedade, conivente 
com erro ou infração a este Código de Ética ou ao Código de Ética 
de sua profissão;

d) usar de artifícios para procrastinar ou dificultar o exercício 
regular de direito por qualquer pessoa, causando-lhe dano moral 
ou material;

e) deixar de utilizar os avanços técnicos e científicos ao seu al-
cance ou do seu conhecimento para atendimento do seu mister;

f) permitir que perseguições, simpatias, antipatias, caprichos, 
paixões ou interesses de ordem pessoal interfiram no trato com o 
público, com os jurisdicionados administrativos ou com colegas hie-
rarquicamente superiores ou inferiores;

g) pleitear, solicitar, provocar, sugerir ou receber qualquer tipo 
de ajuda financeira, gratificação, prêmio, comissão, doação ou van-
tagem de qualquer espécie, para si, familiares ou qualquer pessoa, 
para o cumprimento da sua missão ou para influenciar outro servi-
dor para o mesmo fim;

h) alterar ou deturpar o teor de documentos que deva encami-
nhar para providências;

i) iludir ou tentar iludir qualquer pessoa que necessite do aten-
dimento em serviços públicos;

j) desviar servidor público para atendimento a interesse parti-
cular;

l) retirar da repartição pública, sem estar legalmente autoriza-
do, qualquer documento, livro ou bem pertencente ao patrimônio 
público;

m) fazer uso de informações privilegiadas obtidas no âmbito in-
terno de seu serviço, em benefício próprio, de parentes, de amigos 
ou de terceiros;

n) apresentar-se embriagado no serviço ou fora dele habitual-
mente;

o) dar o seu concurso a qualquer instituição que atente contra 
a moral, a honestidade ou a dignidade da pessoa humana;

p) exercer atividade profissional aética ou ligar o seu nome a 
empreendimentos de cunho duvidoso.

CAPÍTULO II
DAS COMISSÕES DE ÉTICA

XVI - Em todos os órgãos e entidades da Administração Pública 
Federal direta, indireta autárquica e fundacional, ou em qualquer 
órgão ou entidade que exerça atribuições delegadas pelo poder 
público, deverá ser criada uma Comissão de Ética, encarregada de 

orientar e aconselhar sobre a ética profissional do servidor, no tra-
tamento com as pessoas e com o patrimônio público, competin-
do-lhe conhecer concretamente de imputação ou de procedimento 
susceptível de censura.

XVII -- (Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)
XVIII - À Comissão de Ética incumbe fornecer, aos organismos 

encarregados da execução do quadro de carreira dos servidores, os 
registros sobre sua conduta ética, para o efeito de instruir e funda-
mentar promoções e para todos os demais procedimentos próprios 
da carreira do servidor público.

XIX - (Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)
XX - (Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)
XXI - (Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)
XXII - A pena aplicável ao servidor público pela Comissão de 

Ética é a de censura e sua fundamentação constará do respectivo 
parecer, assinado por todos os seus integrantes, com ciência do fal-
toso.

XXIII - (Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)
XXIV - Para fins de apuração do comprometimento ético, en-

tende-se por servidor público todo aquele que, por força de lei, 
contrato ou de qualquer ato jurídico, preste serviços de natureza 
permanente, temporária ou excepcional, ainda que sem retribuição 
financeira, desde que ligado direta ou indiretamente a qualquer ór-
gão do poder estatal, como as autarquias, as fundações públicas, 
as entidades paraestatais, as empresas públicas e as sociedades de 
economia mista, ou em qualquer setor onde prevaleça o interesse 
do Estado.

XXV - (Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)

QUESTÕES

1. UPENET/IAUPE - 2024 - Prefeitura de Camocim de São Félix 
- PE

O Código de Ética do Servidor Público é um conjunto de regras 
que estabelece os princípios fundamentais da conduta do servidor 
público, com seus direitos, deveres e vedações.

No que se refere aos deveres fundamentais do servidor públi-
co, assinale a alternativa INCORRETA.

(A) Desempenhar, a tempo, as atribuições do cargo, função ou 
emprego público de que seja titular.
(B) Ser probo, reto, leal e justo, demonstrando toda a integri-
dade do seu caráter, escolhendo sempre, quando estiver diante 
de duas opções, a mais simples, mesmo que não seja a mais 
vantajosa para o bem comum.
(C) Ser cortês, ter urbanidade, disponibilidade e atenção, res-
peitando a capacidade e as limitações individuais de todos os 
usuários do serviço público, sem qualquer espécie de precon-
ceito ou distinção de raça, sexo, nacionalidade, cor, idade, reli-
gião, cunho político e posição social, abstendo-se, dessa forma, 
de causar-lhes dano moral.
(D) Comunicar imediatamente a seus superiores todo e qual-
quer ato ou fato contrário ao interesse público, exigindo as pro-
vidências cabíveis.
(E) Manter-se atualizado com as instruções, as normas de ser-
viço e a legislação pertinentes ao órgão onde exerce suas fun-
ções.



13
a solução para o seu concurso!

Editora

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE OLINDA

PREÂMBULO
Nós representantes do povo olindense, legitimados por uma 

eleição direta, realizada nesta cidade brasileira, em cujo solo sagra-
do estão fincadas as raízes da própria nacionalidade, reunidas sob a 
proteção de Deus, com elevado objetivo de elaborar a Lei Orgânica 
deste tradicional Município de Pernambuco, inspirados nos nossos 
pioneirismos cívicos, libertários e culturais, que enriqueceram a his-
tória deste País e que contribuíram para a conquista da soberania 
nacional, assumimos o alto e nobre compromisso de fidelidade à 
Constituição da República Federativa do Brasil e aos princípios que 
norteiam a Lei Maior do nosso Estado, considerando que o passa-
do de Olinda – Cidade Patrimônio Natural e Cultural da Humani-
dade – é um pretérito presente, que se renova a cada instante e 
que tanto nos estimula para as lutas no sentido da construção de 
uma Democracia, não apenas política, mas econômica, social, justa 
e sobretudo humana, decretamos e promulgamos a seguinte Lei Or-
gânica do Município de Olinda, conferindo-lhe os poderes de uma 
Constituição Municipal.

TÍTULO I 
DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º O Município de Olinda, pessoa jurídica de direito públi-
co interno, no pleno uso de sua autonomia política, administrativa e 
financeira, reger-se-á por esta Lei Orgânica, votada e aprovada por 
sua Câmara Municipal.

Art. 2º É mantido o atual território de Olinda, já definido, legal-
mente, nos termos do parágrafo 5º, do art. 52, do Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias, da vigente Constituição do Estado 
de Pernambuco, anexando-lhe o Conjunto Habitacional do Rio Doce 
(I a V Etapas) e a Cidade Tabajara.

Art. 3º O Município de Olinda não poderá ser dividido, sob 
qualquer pretexto, em Distritos, dada a sua condição de Cidade Pa-
trimônio Natural e Cultural da Humanidade, constituindo-se, assim, 
em Distrito Único.

§ 1º Para a maior eficácia e descentralização administrativa, o 
Prefeito poderá nomear administradores para os subúrbios, mais 
populosos e importantes, definidos em Lei, aprovada por maioria 
absoluta, após prévia aprovação dos nomes indicados, por 2/3 (dois 
terços) dos membros da Câmara Municipal.

§ 2º Os topônimos que contarem mais de 15 (quinze) anos, só 
poderão ser alterados por Lei, após prévia consulta ao eleitorado 
local.

Art. 4º São símbolos do Município de Olinda, a Bandeira, O 
Hino, de autoria de Themístocles de Andrade, e o Brasão de Duarte 
Coelho Pereira, representativos de sua cultura e história, e, outros 
estabelecidos em Lei Municipal.

Art. 5º O Município de Olinda assegurará os valores que funda-
mentam a exigência e a organização do estado brasileiro, resguar-
dando a soberania da Nação e de seu Povo, a dignidade da pes-
soa humana, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, o 
pluralismo político, visando a uma sociedade livre, justa e solidária, 
isenta do arbítrio e de preconceitos de qualquer espécie, e a manu-
tenção do regime democrático.

Art. 6º O Município, como entidade autônoma e básica da Fe-
deração garantirá vida digna a seus moradores e será administrado 
com:

I - Transparência de seus atos e ações;
II - Moralidade;
III - Participação popular nas decisões;
IV - Descentralização administrativa.
Art. 7º Todos têm o direito de viver com dignidade.
§ 1º Ninguém será discriminado, prejudicado ou privilegiado, 

em razão de nascimento, idade, etnia, raça, cor, sexo, estado civil, 
orientação sexual, atividade profissional, religião, convicção política 
e filosófica, deficiência física, mental e sensorial ou qualquer parti-
cularidade, condição social ou ainda, por ter cumprido pena.

§ 2º São gratuitos todos os procedimentos necessários ao exer-
cício da cidadania.

§ 3º A obtenção de certidões em repartições públicas, para a 
defesa de direitos e esclarecimentos de situações de interesse pes-
soal.

CAPÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 8º Ao Município compete promover tudo quanto diga res-
peito ao seu peculiar interesse e ao bem-estar de sua população, 
cabendo-lhe, privativamente, dentre outras, as seguintes atribui-
ções:

I - Legislar sobre assuntos de interesse local;
II - Suplementar a legislação Federal e a Estadual, no que cou-

ber;
III - Manter, com a cooperação técnica e financeira da União e 

do Estado, programas de educação pré-escolar e de ensino funda-
mental;

IV - Prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e 
do Estado, serviços de atendimento à saúde da população;

V - Organizar e prestar, diretamente ou sob regime de conces-
são, permissão e autorização, os serviços públicos de interesse lo-
cal, incluindo o de transporte coletivo, que tem caráter essencial;

VI - Promover, no que couber, adequadamente ordenamento 
territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcela-
mento e da ocupação do solo urbano;
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VII - Promover a proteção do patrimônio histórico-cultural lo-
cal, observadas a legislação e a ação fiscalizadora Federal e Esta-
dual;

VIII - Elaborar e alterar Lei Orgânica, na forma e dentro dos li-
mites fixados nas Constituições da República e do Estado de Per-
nambuco;

IX - Elaborar o plano diretor e executar as políticas e diretrizes 
de desenvolvimento urbano do Município;

X - Organizar-se, administrativamente, observadas a legislação 
Federal e Estadual;

XI - Elaborar o Estatuto dos Servidores, observando os princí-
pios da Constituição da República e do Estado de Pernambuco;

XII - Conceder licença de localização e funcionamento de es-
tabelecimentos industriais, comerciais e outros, de fins lucrativos, 
ou não, desde que atendam as exigências da legislação específica;

XIII - Ordenar e regulamentar as atividades urbanas e exercer o 
seu poder de política, determinando, inclusive, o fechamento tem-
porário ou definitivo, de estabelecimentos, nos casos de descum-
primento da legislação vigente, e cuja atividade seja considerada 
prejudicial à saúde, à higiene, à segurança, ao meio ambiente, aos 
bons costumes e ao sossego da população;

XIV - Administrar seus bens, adquiri-los e aliená-los, bem como 
dispor da sua utilização;

XV - Fixar o horário de funcionamento dos estabelecimentos 
referidos no inciso XII;

XVI - Licenciar e fiscalizar a fixação de cartazes, anúncios, em-
blemas e quaisquer outros meios de publicidade e propaganda, nos 
locais sujeitos ao seu poder de política;

XVII - Interditar edificações em ruínas ou em condições de insa-
lubridade e fazer demolir construções que ameacem ruir;

XVIII - Elaborar o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias 
e o Orçamento Anual;

XIX - Estabelecer e impor penalidades, por infração às leis e aos 
regulamentos;

XX - Organizar, dirigir e fiscalizar o tráfego de veículos no seu 
território, diretamente, ou em convênio com o Estado de Pernam-
buco;

XXI - Estabelecer o itinerário, os locais de estacionamento, os 
pontos de paradas, e fixar as tarifas dos transportes coletivos, inclu-
sive de táxis;

XXII - Limitar a tonelagem máxima permitida a veículos de car-
gas, que circulem em vias públicas municipais;

XXIII - Fiscalizar, nos locais de vendas, peso, medidas e condi-
ções sanitárias dos gêneros alimentícios;

XXIV - Dispor sobre registro, vacinação e captura de animais, 
com a finalidade precípua, de erradicar as moléstias de que possam 
ser portadores ou transmissores;

XXV - Regulamentar a lei complementar de criação da Guarda 
Municipal, estabelecendo a competência dessa força auxiliar, na 
proteção dos bens, serviços e instalações municipais;

XXVI - Estabelecer limitações urbanísticas, e dispor sobre nor-
mas de edificação, loteamento, arruamento e zoneamento urbano;

XXVII - Administrar os cemitérios públicos, os serviços funerá-
rios e fiscalizar os pertencentes as associações religiosas;

XXVIII - Aos portadores de deficiências física, sensorial e men-
tal, notadamente àqueles que necessitem de acompanhamento, 
para ambos, é garantida a gratuidade dos transportes intramuni-
cipais;

XXIX - Fiscalizar, nos locais de venda ao consumidor, a veracida-
de de peso e medida, anunciados no produto e as condições sani-
tárias dos órgãos.

SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA COMUM

Art. 9º Sem prejuízo da competência privativa de que trata o 
artigo anterior, cabe ao Município, em conjunto com a União e o 
Estado:

I - Zelar pela guarda da Constituição, das Leis e das instituições 
democráticas e conservar o patrimônio público;

II - Assegurar às pessoas portadoras de qualquer deficiência a 
plena inserção na vida econômica e social e o total desenvolvimen-
to de suas potencialidades, assegurando a todos uma qual;idade de 
vida compatível com a dignidade humana, a educação especializa-
da, o serviço de saúde, o trabalho, o esporte e o lazer;

III - Proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 
histórico, artístico e cultural, os documentos e as paisagens de sítios 
históricos;

IV - Impedir a evasão, a destruição e a descaracterização do 
patrimônio histórico, ambiental, arquitetônico e cultural do Municí-
pio, consoante as normas de preservação, proteção e recuperações, 
previstas nas legislações Federais, Estaduais e Municipais vigentes;

V - Proporcionar à população meios de acessos à cultura, à edu-
cação, à ciência e à tecnologia;

VI - Proteger o meio ambiente e combater a poluição, em qual-
quer de suas formas;

VII - Preservar as florestas, a fauna e a flora;
VIII - Fomentar a produção agropecuária e organizar o abaste-

cimento;
IX - Promover programas de construção de moradias e a melho-

ria das condições habitacionais e de saneamento básico;
X - Combater as causas da pobreza e os fatores de marginali-

zação, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos;
XI - Registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos 

de pesquisas e exploração de recursos hídricos e minerais, em seu 
território;

XII - Estabelecer e implantar política de educação para seguran-
ça do trânsito;

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES MUNICIPAIS

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 10. São Poderes do Município, independentes e harmôni-
cos entre si, o Legislativo, constituído pela Câmara Municipal e o 
Executivo, constituído pela Prefeitura.

Art. 11. O Poder Municipal será exercido pelo povo, nos termos 
da Constituição da República, da Constituição Estadual e desta Lei 
Orgânica.

Art. 12. O Município criará instrumento de participação popu-
lar, nas decisões, na gestão e no controle da administração pública.
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CAPÍTULO II
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 13. O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Municipal, 
composta de Vereadores, eleitos, para cada legislatura, pelo siste-
ma proporcional, entre cidadãos maiores de dezoito anos, no exer-
cício dos direitos políticos, pelo voto direto e aberto, na forma da 
legislação federal.

Art. 14. É de dezessete (17) o número de Vereadores à Câmara 
Municipal da Cidade de Olinda.

* Art. 14 com redação dada pela Emenda a Lei Orgânica nº 
15/2008, de 30 de junho de 2008.

Art. 15. Salvo disposições em contrário desta Lei Orgânica, as 
deliberações da Câmara Municipal e de suas Comissões serão ado-
tadas por maioria de votos, presente a maioria absoluta de seus 
membros.

Art. 16.  A Câmara Municipal tem sede na Casa Bernardo Vieira 
de Melo.

SEÇÃO II
DA ORGANIZAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO DA CÂMARA 

MUNICIPAL

Art. 17. Compõe a estrutura organizacional da Câmara Muni-
cipal:

I - O Plenário, constituído pelos Vereadores, a quem cabe deli-
berar sobre o processo legislativo;

II - A Comissão Executiva, a quem cabe examinar e executar os 
procedimentos administrativos e regimentais, necessários ao fun-
cionamento da instituição e do processo legislativo;

III - As Comissões Parlamentares permanentes, temporárias e 
de inquérito, às quais cabe emitir pareceres técnicos, sobre maté-
rias de competência da Câmara Municipal, constituídas na forma e 
com atribuições previstas nesta Lei Orgânica, no Regimento Interno 
e no ato de sua criação.

Art. 18. A Comissão Executiva da Câmara Municipal será com-
posta por um Presidente, dois (02) Vice-Presidentes e dois (02) Se-
cretários, e deverá ser eleita para um mandato de dois (02) anos, 
conforme dispuser o Regimento Interno.

Parágrafo único - Qualquer membro da Comissão Executiva 
poderá ser destituído, pelo voto de 2/3 (dois terços) dos membros 
da Câmara, quando faltoso, omisso ou ineficiente, no desempenho 
das suas atribuições regimentais, elegendo-se outro Vereador para 
completar o mandato.

Art. 19. Na composição das comissões, será assegurada, tanto 
quanto possível, a participação dos partidos ou dos blocos parla-
mentares, oficialmente representados na Câmara Municipal.

Parágrafo único – A participação da sociedade civil, nos traba-
lhos das comissões técnicas, será viabilizada, através de audiências 
públicas, por solicitação de entidades representativas, na forma do 
Regimento Interno.

Art. 20. As reuniões do Plenário e das Comissões serão, obriga-
toriamente, abertas ao público.

Art. 21. As Comissões Parlamentares de Inquérito, observadas 
a legislação específica, terão poderes de investigação, próprios das 
autoridades judiciais, além de outros, previstos no Regimento Inter-
no; serão criadas a requerimento de 1/3 (um terço) dos Vereadores, 
para apuração de fato determinado, e por prazo certo, e sua con-
clusão se for o caso, encaminhado aos órgãos competentes, para 
que promovam a responsabilidade civil, criminal ou administrativa 
do infrator.

Art. 22. A Câmara Municipal reunir-se-á, anualmente e inde-
pendentemente de convocação, de 01 de fevereiro a 15 de dezem-
bro, na forma regimental.

§ 1º As sessões ordinárias da Câmara Municipal de Olinda, 
acontecerão em dias úteis e datas determinadas pelo Presidente da 
Mesa Diretora, no horário regimental.

§ 2º As reuniões da Câmara somente poderão ser abertas com 
a presença de no mínimo, 1/3 (um terço) dos Vereadores.

* Art. 22 e seu § 1º com redação dada pela Emenda a Lei Or-
gânica nº 15/2011, de 15 de dezembro de 2011.

Art. 23. A Câmara Municipal poderá reunir-se, extraordinaria-
mente, quando convocada:

I - Pelo Prefeito;
II - Pelo seu Presidente;
III - Pela maioria de seus membros.
§ 1º As reuniões extraordinárias serão convocadas com antece-

dência de 03 (três) dias, e nelas não serão tratados assuntos estra-
nhos aos motivos da convocação.

§ 2º É vedada à indenização de reuniões extraordinárias, con-
vocadas em quaisquer das formas previstas nesta Lei Orgânica, no 
Regimento Interno da Câmara e em qualquer outra legislação que 
regule a espécie.

* § 2º com redação dada pela Emenda a Lei Orgânica nº 
13/06, de 25 de maio de 2006.

Art. 24. Não poderá ser realizada mais de uma reunião ordiná-
ria ou extraordinária, por dia.

Art. 25. As reuniões da Câmara serão realizadas no recinto des-
tinado ao seu funcionamento, e, em caso de comprovada impossi-
bilidade, outro local será designado pelo Presidente.

Parágrafo único – As sessões solenes, convocadas pelo Presi-
dente, poderão ser realizadas fora do recinto da Câmara.

Art. 26. O Presidente da Câmara Municipal, só terá voto nos 
casos de eleição da Comissão Executiva e de desempate nas demais 
votações ou quando a matéria exigir quorum especial.

Art. 27. Anualmente, até 60 (sessenta) dias após o início da ses-
são legislativa, a Câmara Municipal receberá, em sessão especial, o 
Prefeito, que, através de relatório escrito, prestará contas da admi-
nistração municipal.

SEÇÃO III
DA COMPETÊNCIA

SUBSEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA CÂMARA

Art. 28. Compete, privativamente, à Câmara Municipal:
I - Dar posse ao Prefeito e Vice-Prefeito;
II - Eleger e destituir a Mesa Executiva e constituir comissões;



LEGISLAÇÃO MUNICIPAL

1616
a solução para o seu concurso!

Editora

III - Elaborar o Regimento Interno;
IV - Dispor sobre sua organização e funcionamento;
V - Dispor sobre criação, transformação ou extinção de cargo, 

emprego ou função de seus serviços e fixação da respectiva remu-
neração, observados os parâmetros estabelecidos na Lei de Diretri-
zes orçamentárias;

VI - Aprovar crédito suplementar ao orçamento de sua Secreta-
ria, nos termos desta Lei Orgânica;

VII - Fixar, através de Resolução, até o término do 2º período do 
último ano da Legislatura, para vigorar na subsequ ente, os subsí-
dios dos Vereadores, do Prefeito e Vice-Prefeito.

* Inciso VII com redação dada pela Emenda a Lei Orgânica nº 
20, de 09 de maio de 2017.

VIII - Conhecer da renúncia do Prefeito e Vice-Prefeito;
IX - Conceder licença ao Prefeito, para interromper o exercício 

de suas funções;
X - Autorizar o Prefeito e o Vice-Prefeito, este quando em exer-

cício, a ausentar-se do Município por mais de 15 (quinze) dias;
XI - Processar e julgar o Prefeito e os Vereadores, nos casos 

previstos em Lei;
XII - Proceder à tomada de contas do Prefeito, não apresenta-

das dentro de 60 (sessenta) dias da sessão legislativa;
XIII - Autorizar a celebração de convênios com entidades de di-

reito privado, que decorram às expensas de recursos financeiros, 
materiais e humanos para o Município;

XIV - Julgar anualmente, as contas prestadas pelo Prefeito e 
apreciar os relatórios sobre a execução dos planos do Governo;

XV - Solicitar, na forma da Constituição Estadual, pela maioria 
dos seus membros, a intervenção no Município;

XVI - Suspender, no todo ou em parte, a execução de qualquer 
ato normativo municipal, que haja sido, por decisão definitiva do 
Poder Judiciário, declarado infringente desta Lei Orgânica;

XVII - Sustar os atos normativos do Poder Executivo, que exorbi-
tem do poder regulamentar ou dos limites da delegação legislativa;

XVIII - Fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo, incluí-
dos os da Administração Indireta;

XIX - Dispor sobre limites e condições para a concessão e garan-
tia do Município, em operação de crédito;

XX - Autorizar a realização de empréstimos, operação ou acor-
do externo, de qualquer natureza, de interesse do município, regu-
lando as suas condições e respectiva aplicação, observada a legis-
lação federal;

XXI - Criar comissões especiais de inquérito;
XXII - Apreciar os votos do Poder Executivo, dentro de 30 (trin-

ta) dias, a contar do seu recebimento, só podendo ser rejeitado 
pelo voto nominal da maioria dos membros da Câmara;

XXIII - Conceder, mediante Resolução aprovada por 2/3 (dois 
terços) dos membros e em votação nominal, títulos honoríficos, a 
pessoas cujos serviços ao Município sejam reconhecidos e relevan-
tes.

* Inciso XXIII com redação dada pela Resolução nº 686, de 11 
de setembro de 1997.

SUBSEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA DA CÂMARA, COM A SANÇÃO DO 

PREFEITO

Art. 29. Compete a Câmara Municipal, com a sanção do Prefei-
to, dispor sobre:

Parágrafo único. A criação, transformação e extinção de cargo, 
emprego e função, a organização e funcionamento, no âmbito do 
Poder Legislativo, serão procedidos através de Resolução, afastando 
a sanção do Poder Executivo, e a fixação de remuneração, a con-
cessão de vantagens e aumentos salariais, por lei de iniciativa da 
Câmara Municipal, observados os parâmetros estabelecidos na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias.

* O Parágrafo único, do art. 29, foi modificado pela Emenda a 
Lei Orgânica nº 18, de 17 de dezembro de 2013.

SEÇÃO IV
DO PROCESSO LEGISLATIVO

Art. 30. O processo legislativo compreende a elaboração de:
I - Emendas à Lei Orgânica;
II - Leis ordinárias;
III - Leis complementares;
IV - Leis delegadas;
V - Decreto legislativo;
VI - Resoluções;

* Redação dada pela Emenda a Lei Orgânica nº 01/04, de 17 
de fevereiro de 2004.

Art. 31. A Lei Orgânica poderá ser emendada, mediante pro-
posta:

I - De 1/3 (um terço), no mínimo, dos membros da Câmara Mu-
nicipal;

II - Do Prefeito;
III - De iniciativa popular, subscrita por, no mínimo, 5% (cinco 

por cento) dos eleitos do Município.
§ 1º A proposta será discutida e votada em 02 (dois) turnos, 

com interstício, no mínimo de 10 (dez) dias e aprovada por 2/3 (dois 
terços) dos votos dos membros da Câmara Municipal.

§ 2º A emenda à Lei Orgânica será promulgada pela Mesa Dire-
tora da Câmara Municipal.

§ 3º A Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência do 
estado de sítio, nem quando o Município estiver sob intervenção 
estadual.

§ 4º Na discussão de projetos de iniciativa popular, é assegura-
da a sua defesa, por um dos signatários, na forma que dispuser o 
Regimento Interno.

§ 5º A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou 
havida por prejudicada, não poderá ser objeto de nova proposta, na 
mesma sessão legislativa.

Art. 32. A iniciativa das leis, complementares e ordinárias, cabe 
a qualquer membro da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos cida-
dãos, mediante moção subscrita, no mínimo, por 5% (cinco por cen-
to) do total dos eleitores do Município.
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LEITURA E ANÁLISE DE TEXTOS, INCLUINDO: SIGNIFICADO 
CONTEXTUAL DE PALAVRAS E EXPRESSÕES;  RECONHECI-
MENTO DO TEMA OU DA IDEIA GLOBAL DO TEXTO; APRE-
ENSÃO DA IDEIA PRINCIPAL E DAS IDEIAS SECUNDÁRIAS 
DE UM PARÁGRAFO; RELAÇÕES DE INTERTEXTUALIDA-
DE

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois 

sempre que compreendemos adequadamente um texto e o objetivo 
de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é 
do que as conclusões específicas. Exemplificando, sempre que 
nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, 
ocorre a interpretação, que é a leitura e a conclusão fundamentada 
em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do 

que está explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso 
da capacidade de entender, atinar, perceber, compreender. 
Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a 
decodificação da mensagem que é feita pelo leitor. Por exemplo, 
ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos 
a mensagem transmitida por ela, assim como o seu propósito 
comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado 
evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os 

resultados aos quais chegamos por meio da associação das ideias 
e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar 
é decodificar o sentido de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimilado 
ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, 
podendo ser diferente entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de 

textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos em 
um texto misto (verbal e visual):
FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Espe-

cial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou 
menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 

1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficientes 

ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Comentário da questão:
Em “A” o texto é sobre direito à educação, incluindo as pessoas 

com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na sociedade. = 
afirmativa correta.

Em “B” o complemento “mais ou menos severas” se refere à 
“deficiências de toda ordem”, não às leis. = afirmativa incorreta.

Em “C” o advérbio “também”, nesse caso, indica a inclusão/
adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito à educação, 
além das que não apresentam essas condições. = afirmativa correta.

Em “D” além de mencionar “deficiências de toda ordem”, o 
texto destaca que podem ser “permanentes ou temporárias”. = 
afirmativa correta.

Em “E” este é o tema do texto, a inclusão dos deficientes. = 
afirmativa correta.
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Resposta: Logo, a Letra B é a resposta Certa para essa questão, 
visto que é a única que contém uma afirmativa incorreta sobre o 
texto. 

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-i-
deias-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DA IDEIA CENTRAL, IDEIAS SECUNDÁRIAS

Para uma boa compreensão textual é necessário entender a es-
trutura interna do texto, analisar as ideias primárias e secundárias1 
e verificar como elas se relacionam.

As ideias principais estão relacionadas com o tema central, o 
assunto núcleo. Já as ideias secundárias unem-se às ideias princi-
pais e formam uma cadeia, ou seja, ocorre a explanação da ideia 
básica e a seguir o desdobramento dessa ideia nos parágrafos se-
guintes, a fim de aprofundar o assunto. Exemplos:

“Meu primo já havia chegado à metade da perigosa ponte de 
ferro quando, de repente, um trem saiu do trilho, a cem metros da 
ponte. (Ideia principal)

Com isso, ele não teve tempo de correr para a frente ou para 
trás, mas, demonstrando grande presença de espírito, agachou-se, 
segurou com as mãos um dos dormentes e deixou o corpo, pendu-
rado.” (Ideia secundária)

Com este exemplo podemos perceber que a ideia principal re-
fere-se a ação perigosa, agravada pelo aparecimento do trem e as 
ideias secundárias aparecem para complementar a ideia principal, 
no qual mostra como o primo do narrador conseguiu sair-se da pe-
rigosa situação em que se encontrava.

Em geral os parágrafos devem conter apenas uma ideia prin-
cipal acompanhado de ideias secundárias. Entretanto, é muito co-
mum encontrarmos, em parágrafos pequenos, apenas a ideia prin-
cipal. Veja outro exemplo:

“O dia amanhecera lindo na Fazenda Santo Inácio. Os dois filhos 
do Sr. Soares, administrador da fazenda, resolveram aproveitar o 
bom tempo. Pegaram um animal, montaram e seguiram contentes 
pelos campos, levando um farto lanche, preparado pela mãe.”	

Nesse trecho, há dois parágrafos.
No primeiro, só há uma ideia desenvolvida, que corresponde à 

ideia principal do parágrafo: “O dia amanhecera lindo na Fazenda 
Santo Inácio.”

E no segundo, já podemos perceber a relação ideia principal + 
ideias secundárias. Observe:

Ideia principal = Os dois filhos do Sr. Soares, administrador da 
fazenda, resolveram aproveitar o bom tempo.

Ideia secundárias = Pegaram um animal, montaram e segui-
ram contentes pelos campos, levando um farto lanche, preparado 
pela mãe.

Agora que já vimos alguns exemplos, você deve estar se per-
guntando: “Afinal, de que tamanho será o parágrafo?”

Bem, o que podemos responder é que não há como apontar 
um padrão, no que se refere ao tamanho ou extensão do parágrafo. 
Há exemplos em que se veem parágrafos muito pequenos; outros, 
em que são maiores e outros, ainda, muito extensos.

1 http://portugues.camerapro.com.br/redacao-8-o-paragrafo-narrati-
vo-ideia-principal-e-ideia-secundaria/. 
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Também não há como dizer o que é certo ou errado em termos 
da extensão do parágrafo, pois o que é importante mesmo, é a or-
ganização das ideias. No entanto, é sempre útil observar o que diz o 
dito popular – “nem oito, nem oitenta…”.

Assim como não é aconselhável escrevermos um texto, usando 
apenas parágrafos muito curtos, também não é aconselhável em-
pregarmos os muito longos.

Essas observações são muito úteis para quem está iniciando os 
trabalhos de redação. Com o tempo, a prática dirá quando e como 
usar parágrafos – pequenos, grandes ou muito grandes.

Até aqui, vimos que o parágrafo apresenta em sua estrutura, 
uma ideia principal e outras secundárias. Isso não significa, no en-
tanto, que sempre a ideia principal apareça no início do parágrafo. 
Há casos em que a ideia secundária inicia o parágrafo, sendo segui-
da pela ideia principal. Veja o exemplo:

“As estacas da cabana tremiam fortemente, e duas ou três ve-
zes, o solo estremeceu violentamente sob meus pés. Logo percebi 
que se tratava de um terremoto.”

Observe que a ideia mais importante está contida na frase: 
“Logo percebi que se tratava de um terremoto”, que aparece no fi-
nal do parágrafo. As outras frases (ou ideias) apenas explicam ou 
comprovam a afirmação: “as estacas tremiam fortemente, e duas 
ou três vezes, o solo estremeceu violentamente sob meus pés” e es-
tas estão localizadas no início do parágrafo.

Então, a respeito da estrutura do parágrafo, concluímos que as 
ideias podem organizar-se da seguinte maneira:

Ideia principal + ideias secundárias
ou

Ideias secundárias + ideia principal

Lembrando que ideia principal e as ideias secundárias não são 
ideias diferentes e, por isso, não podem ser separadas em parágra-
fos diferentes. Ao selecionarmos as ideias secundárias devemos 
verificar as que realmente interessam ao desenvolvimento da ideia 
principal e mantê-las juntas no mesmo parágrafo. Com isso, estare-
mos evitando e repetição de palavras e assegurando a sua clareza. 

E ao termos várias ideias secundárias, é importante que sejam 
identificadas aquelas que realmente se relacionam à ideia principal. 
Esse cuidado é de grande valia ao se redigir parágrafos sobre qual-
quer assunto.

INTERTEXTUALIDADE

Intertextualidade é o nome dado à relação que se estabelece 
entre dois textos, quando um texto já criado exerce influência na 
criação de um novo texto. Pode-se definir, então, a intertextualidade 
como sendo a criação de um texto a partir de outro texto já 
existente. Dependendo da situação, a intertextualidade tem 
funções diferentes que dependem muito dos textos/contextos em 
que ela é inserida.

O diálogo pode ocorrer em diversas áreas do conhecimento, 
não se restringindo única e exclusivamente a textos literários.

Em alguns casos pode-se dizer que a intertextualidade assume 
a função de não só persuadir o leitor como também de difundir a 
cultura, uma vez que se trata de uma relação com a arte (pintura, 
escultura, literatura etc). Intertextualidade é a relação entre dois 
textos caracterizada por um citar o outro.

A intertextualidade é o diálogo entre textos. Ocorre quando 
um texto (oral, escrito, verbal ou não verbal), de alguma maneira, 
se utiliza de outro na elaboração de sua mensagem. Os dois textos 
– a fonte e o que dialoga com ela – podem ser do mesmo gênero 
ou de gêneros distintos, terem a mesma finalidade ou propósitos 
diferentes. Assim, como você constatou, uma história em 
quadrinhos pode utilizar algo de um texto científico, assim como 
um poema pode valer-se de uma letra de música ou um artigo de 
opinião pode mencionar um provérbio conhecido.

Há várias maneiras de um texto manter intertextualidade com 
outro, entre elas, ao citá-lo, ao resumi-lo, ao reproduzi-lo com 
outras palavras, ao traduzi-lo para outro idioma, ao ampliá-lo, ao 
tomá-lo como ponto de partida, ao defendê-lo, ao criticá-lo, ao 
ironizá-lo ou ao compará-lo com outros.

Os estudiosos afirmam que em todos os textos ocorre algum 
grau de intertextualidade, pois quando falamos, escrevemos, 
desenhamos, pintamos, moldamos, ou seja, sempre que nos 
expressamos, estamos nos valendo de ideias e conceitos que já foram 
formulados por outros para reafirmá-los, ampliá-los ou mesmo 
contradizê-los. Em outras palavras, não há textos absolutamente 
originais, pois eles sempre – de maneira explícita ou implícita – 
mantêm alguma relação com algo que foi visto, ouvido ou lido.

Tipos de Intertextualidade
A intertextualidade acontece quando há uma referência 

explícita ou implícita de um texto em outro. Também pode 
ocorrer com outras formas além do texto, música, pintura, filme, 
novela etc. Toda vez que uma obra fizer alusão à outra ocorre a 
intertextualidade. 

Por isso é importante para o leitor o conhecimento de mundo, 
um saber prévio, para reconhecer e identificar quando há um 
diálogo entre os textos. A intertextualidade pode ocorrer afirmando 
as mesmas ideias da obra citada ou contestando-as. 

– Paráfrase: as palavras são mudadas, porém a ideia do texto 
é confirmada pelo novo texto, a alusão ocorre para atualizar, 
reafirmar os sentidos ou alguns sentidos do texto citado. É dizer 
com outras palavras o que já foi dito. 

– Paródia: é uma forma de contestar ou ridicularizar outros 
textos, há uma ruptura com as ideologias impostas e por isso 
é objeto de interesse para os estudiosos  da língua e das artes. 
Ocorre, aqui, um choque de interpretação, a voz do texto original 
é retomada para transformar seu sentido, leva o leitor a uma 
reflexão crítica de suas verdades incontestadas anteriormente, com 
esse processo há uma indagação sobre os dogmas estabelecidos 
e uma busca pela verdade real, concebida através do raciocínio e 
da crítica. Os programas humorísticos fazem uso contínuo dessa 
arte, frequentemente os discursos de políticos são abordados 
de maneira cômica e contestadora, provocando risos e também 
reflexão a respeito da demagogia praticada pela classe dominante. 

– Epígrafe: é um recurso bastante utilizado em obras, textos 
científicos, desde artigos, resenhas, monografias, uma vez que 
consiste no acréscimo de uma frase ou parágrafo que tenha alguma 
relação com o que será discutido no texto. Do grego, o termo 
“epígrafhe” é formado pelos vocábulos “epi” (posição superior) e 
“graphé” (escrita). Como exemplo podemos citar um artigo sobre 
Patrimônio Cultural e a epígrafe do filósofo Aristóteles (384 a.C.-322 
a.C.): “A cultura é o melhor conforto para a velhice”.

– Citação: é o Acréscimo de partes de outras obras numa 
produção textual, de forma que dialoga com ele; geralmente vem 
expressa entre aspas e itálico, já que se trata da enunciação de outro 
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autor. Esse recurso é importante haja vista que sua apresentação 
sem relacionar a fonte utilizada é considerado “plágio”. Do Latim, o 
termo “citação” (citare) significa convocar.

– Alusão: faz referência aos elementos presentes em outros 
textos. Do Latim, o vocábulo “alusão” (alludere) é formado por dois 
termos: “ad” (a, para) e “ludere” (brincar).

– Pastiche: é uma recorrência a um gênero.
– Tradução está no campo da intertextualidade porque implica 

a recriação de um texto.

Evidentemente, a intertextualidade está ligada ao 
“conhecimento de mundo”, que deve ser compartilhado, ou seja, 
comum ao produtor e ao receptor de textos. 

A intertextualidade pressupõe um universo cultural muito 
amplo e complexo, pois implica a identificação / o reconhecimento de 
remissões a obras ou a textos / trechos mais, ou menos conhecidos, 
além de exigir do interlocutor a capacidade de interpretar a função 
daquela citação ou alusão em questão. 

Intertextualidade explícita e intertextualidade implícita
A intertextualidade pode ser caracterizada como explícita ou 

implícita, de acordo com a relação estabelecida com o texto fonte, 
ou seja, se mais direta ou se mais subentendida.

– Intertextualidade explícita:
– é facilmente identificada pelos leitores;
– estabelece uma relação direta com o texto fonte;
– apresenta elementos que identificam o texto fonte;
– não exige que haja dedução por parte do leitor;
– apenas apela à compreensão do conteúdos.

– Intertextualidade implícita:
– não é facilmente identificada pelos leitores;
– não estabelece uma relação direta com o texto fonte;
– não apresenta elementos que identificam o texto fonte;
– exige que haja dedução, inferência, atenção e análise por 

parte dos leitores;
– exige que os leitores recorram a conhecimentos prévios para 

a compreensão do conteúdo.

GÊNEROS TEXTUAIS, INCLUINDO O RECONHECIMENTO 
DE: PROPÓSITOOU FINALIDADE PRETENDIDA; TIPO TEX-
TUAL DE CERTOS SEGMENTOS DO TEXTO: NARRATIVO, 
DESCRITIVO, ARGUMENTATIVO, EXPOSITIVO, INJUNTIVO 
(QUE CONDUZ À AÇÃO)

Definições e diferenciação: tipos textuais e gêneros textuais 
são dois conceitos distintos, cada um com sua própria linguagem 
e estrutura. Os tipos textuais se classificam em razão da estrutura 
linguística, enquanto os gêneros textuais têm sua classificação 
baseada na forma de comunicação. 

Dessa forma, os gêneros são variedades existentes no interior 
dos modelos pré-estabelecidos dos tipos textuais. A definição de 
um gênero textual é feita a partir dos conteúdos temáticos que 
apresentam sua estrutura específica. Logo, para cada tipo de texto, 
existem gêneros característicos. 

Como se classificam os tipos e os gêneros textuais
As classificações conforme o gênero podem sofrer mudanças 

e são amplamente flexíveis. Os principais gêneros são: romance, 
conto, fábula, lenda, notícia, carta, bula de medicamento, cardápio 
de restaurante, lista de compras, receita de bolo, etc. 

Quanto aos tipos, as classificações são fixas, definem e 
distinguem o texto com base na estrutura e nos aspectos linguísticos. 

Os tipos textuais são: narrativo, descritivo, dissertativo, 
expositivo e injuntivo. Resumindo, os gêneros textuais são a parte 
concreta, enquanto as tipologias integram o campo das formas, ou 
seja, da teoria. Acompanhe abaixo os principais gêneros textuais e 
como eles se inserem em cada tipo textual:

Texto narrativo: esse tipo textual se estrutura em apresentação, 
desenvolvimento, clímax e desfecho. Esses textos se caracterizam 
pela apresentação das ações de personagens em um tempo e 
espaço determinado. Os principais gêneros textuais que pertencem 
ao tipo textual narrativo são: romances, novelas, contos, crônicas 
e fábulas.

Texto descritivo: esse tipo compreende textos que descrevem 
lugares, seres ou relatam acontecimentos. Em geral, esse tipo de 
texto contém adjetivos que exprimem as emoções do narrador, e, 
em termos de gêneros, abrange diários, classificados, cardápios  de 
restaurantes, folhetos turísticos, relatos de viagens, etc.

Texto expositivo: corresponde ao texto cuja função é transmitir 
ideias utilizando recursos de definição, comparação, descrição, 
conceituação e informação. Verbetes de dicionário, enciclopédias, 
jornais, resumos escolares, entre outros, fazem parte dos textos 
expositivos. 

Texto argumentativo: os textos argumentativos têm o objetivo 
de apresentar um assunto recorrendo a argumentações, isto é, 
caracteriza-se por defender um ponto de vista. Sua estrutura é 
composta por introdução, desenvolvimento e conclusão. Os textos 
argumentativos compreendem os gêneros textuais manifesto e 
abaixo-assinado.

Texto injuntivo: esse tipo de texto tem como finalidade orientar 
o leitor, ou seja, expor instruções, de forma que o emissor procure 
persuadir seu interlocutor. Em razão disso, o emprego de verbos no 
modo imperativo é sua característica principal. Pertencem a este 
tipo os gêneros bula de remédio, receitas culinárias, manuais de 
instruções, entre outros.

Texto prescritivo: essa tipologia textual tem a função de instruir 
o leitor em relação ao procedimento. Esses textos, de certa forma, 
impedem a liberdade de atuação do leitor, pois decretam que ele 
siga o que diz o texto. Os gêneros que pertencem a esse tipo de 
texto são: leis, cláusulas contratuais, editais de concursos públicos.

GÊNEROS TEXTUAIS

— Introdução
Os gêneros textuais são estruturas essenciais para a comuni-

cação eficaz. Eles organizam a linguagem de forma que atenda às 
necessidades específicas de diferentes contextos comunicativos. 
Desde a antiguidade, a humanidade tem desenvolvido e adaptado 
diversas formas de expressão escrita e oral para facilitar a troca de 
informações, ideias e emoções.

Na prática cotidiana, utilizamos gêneros textuais diversos para 
finalidades variadas. Quando seguimos uma receita, por exemplo, 
utilizamos um gênero textual específico para a instrução culinária. 




